
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.449/14/3ª  1
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 2/9/2014 - Cópia WEB 

 
Acórdão: 21.449/14/3ª   Rito: Sumário 

PTA/AI: 01.000203902-10 

Impugnação: 40.010135074-43 

Impugnante: Adriana dos Reis Felga - EPP 

 IE: 223186998.01-08 

Proc. S. Passivo: José Luiz Matthes/Outro(s) 

Origem: DF/Divinópolis 

EMENTA 

MERCADORIA –––– SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE REGISTRO DE 
ENTRADA - PRESUNÇÃO. Constatada a saída de mercadorias desacobertadas 
de documentação fiscal, decorrente da falta de escrituração de notas fiscais no 
livro Registro de Entrada, apurada por meio de cruzamento de dados de arquivos 
eletrônicos (Sintegra) e notas fiscais emitidas pelos remetentes, circunstância que 
autoriza a presunção da ocorrência de saída das respectivas mercadorias, a teor 
do disposto no art. 51, parágrafo único, inciso I da Lei nºººº 6.763/75. Exigências de 
ICMS, multa de revalidação e da Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso II da 
Lei nºººº 6.763/75. Os argumentos apresentados pela Impugnante não são suficientes 
para desconstituir o lançamento.  

MERCADORIA –––– SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 
CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 
desacobertadas de documentação fiscal, apuradas por meio dos valores constantes 
em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito e/ou débito. 
Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e 
VII da Parte Geral do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação 
capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos 
da Lei nºººº 6.763/75. Crédito tributário reformulado pela Fiscalização, para 
exclusão dos valores referentes a essa irregularidade, pois o total dos valores 
informados pela administradora de cartão de crédito é inferior aos valores 
apresentados no Documento de Apuração do Simples Nacional – DASN. 
Exigências canceladas.  
Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 
documentação fiscal: 

                  - decorrente da falta de escrituração de notas fiscais no livro Registro de 
Entrada, apurada por meio de cruzamento de dados de arquivos eletrônicos 
(SINTEGRA) e notas fiscais emitidas pelos remetentes,  circunstância esta que autoriza 
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a presunção da ocorrência de saída das respectivas mercadorias, no período de agosto 
de 2008 a dezembro de 2012. 

                   - apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela Impugnante 
à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por administradora de 
cartões de crédito e/ou débito, recolhendo, em consequência, ICMS a menor, nos anos 
de 2008 a 2012. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, 
e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 477/510, contra a qual a Fiscalização 
manifesta-se às fls. 581/593. 

A 1ª Câmara de Julgamento exara o despacho interlocutório de fls. 597, 
para que a Impugnante anexe aos autos as primeiras vias de notas fiscais que não foram 
escrituradas, objeto da exigência constante do item 1 do Auto de Infração. Também em 
preliminar, à unanimidade, converteu-se o julgamento em diligência, para que a 
Fiscalização: 1) esclareça se as exigências relativas ao item 2 do Auto de Infração estão 
abarcadas pelas exigências do item 1, considerando tratar-se do mesmo período 
fiscalizado. Caso negativo, demonstrar; 2) esclareça o motivo da capitulação da Multa 
Isolada do art. 55 inciso XII e se ela foi efetivamente exigida.  

A Autuada no cumprimento do despacho interlocutório apresentou as 
primeiras vias das notas fiscais, às fls. 603/663. 

A Fiscalização manifesta-se às fls. 665/666,  com a informação de que não 
foi cobrada a Multa Isolada por falta de apresentação das 1ªs vias. A capitulação do art. 
55, inciso XII da Lei nº 6.763/75, foi inserida indevidamente, e também, não ocorreu o 
aproveitamento de crédito de ICMS, pois não há ICMS destacado nas notas fiscais 
apresentadas.  

Informa também que as irregularidades dos itens 1 e 2 são distintas. As 
exigências do item 2, referem-se ao mês de março de 2010, conforme demonstrativo do 
crédito tributário às fls. 159.  

Como pode ser verificado no demonstrativo do crédito tributário referente 
ao item 1, às fls. 160/161 não constam valores para o mês de março de 2010.  

A Impugnante anexa às fls. 673/708 aditamento à Impugnação, contra a 
qual a Fiscalização novamente manifesta-se às fls. 710/714.  

A 1ª Câmara de Julgamento, às fls. 716, defere requerimento de juntada de 
documentos protocolado pela Impugnante no dia 28/04/14.  

Em seguida, vista à Fiscalização, que na oportunidade reformulou o crédito 
tributário (fls. 808),  com a exclusão das exigências  do item 2 do Auto de Infração.   

Pede ao final pela procedência do lançamento, nos termos da reformulação 
do crédito tributário efetuado às fls. 810/811. 

DECISÃO 
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Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 
de vícios no lançamento. 

Entretanto, razão não lhe assiste. 

O Auto de Infração contém todos os elementos necessários e suficientes 
para que se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências 
cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas.  

Todos os requisitos formais e materiais, imprescindíveis para a atividade do 
lançamento, foram observados, de acordo com o estabelecido nos arts. 85 a 94 do 
Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 
aprovado pelo Decreto nº 44.747/08. 

Ressalta-se que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 
acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 
apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 
autuação. Portanto, não se conjectura nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Pedido de Perícia 

A Impugnante formulou pedido de perícia, apresentando quesitos e 
indicando assistente técnico. 

Segundo a doutrina “em casos em que o julgamento do mérito da causa 
depende de conhecimentos técnicos de que o magistrado não dispõe, deverá ele 
recorrer ao auxílio de um especialista, o perito, que dispondo do conhecimento técnico 
necessário, transmitirá ao órgão jurisdicional seu parecer sobre o tema posto à sua 
apreciação” (Alexandre Freitas Câmara; Lições de D. Processual Civil), ou seja, 
somente deverá haver perícia quando o exame do fato probando depender de 
conhecimentos técnicos ou especiais e essa prova tiver utilidade diante dos elementos 
disponíveis para exame. 

Assim, a perícia, por se tratar de prova especial, só pode ser admitida 
quando a apuração do fato em litígio não se puder fazer pelos meios ordinários de 
convencimento. 

Entretanto, é verificado que os argumentos carreados aos autos pela 
Fiscalização, bem como pela própria Impugnante em sua defesa, revelam-se suficientes 
para a elucidação da questão. Cite-se, a propósito, decisão já proferida abordando a 
questão anteriormente: 

SE A MATÉRIA TRATADA NOS AUTOS VERSAR SOBRE QUESTÃO 
EMINENTEMENTE DE DIREITO, QUANTO AO RECONHECIMENTO OU NÃO DA 
PERCEPÇÃO DE DIFERENÇA SALARIAL, DECORRENTE DA CONVERSÃO DE 
URV, DESNECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL CONTÁBIL, A 
QUAL PODERÁ SER REALIZADA, ACASO NECESSÁRIO, EM SEDE DE 
EXECUÇÃO. A PROVA PERICIAL SOMENTE SE APRESENTA NECESSÁRIA 
QUANDO A INFORMAÇÃO DEPENDER DA OPINIÃO DE ESPECIALISTA NA 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.449/14/3ª  4
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 2/9/2014 - Cópia WEB 

MATÉRIA QUE ESCAPA DO UNIVERSO DE CONHECIMENTO DO JULGADOR, 
HIPÓTESE ESSA NÃO CARACTERIZADA NO CASO VERTIDO. ASSIM, 
INDEFERE-SE O PEDIDO (PROCESSO NÚMERO 1.0024.05.661742-
6/001(1), RELATOR: CÉLIO CÉSAR PADUANI, TJMG) 

Ademais, prescreve o art. 142, § 1°, inciso II, alínea “a” do Regulamento do 
Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA, aprovado pelo 
Decreto nº 44.747/08: 

Art. 142 - A prova pericial consiste em exame, 
vistoria ou avaliação, e será realizada quando 
deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 
quando esta a determinar, observado o seguinte: 

(...) 

§ 1° - Relativamente ao pedido de perícia do 
requerente: 

(...) 

II - será indeferido quando o procedimento for: 

a) desnecessário para a elucidação da questão ou 
suprido por outras provas produzidas; 

Desse modo, é desnecessária a produção de prova pericial. 

Do Mérito 

Cabe ressaltar que a irregularidade do item 2, referente a omissão de receita 
cartão de crédito e/ou débito,  foi cancelada, de acordo com às fls. 808/811, portanto 
não foi tratada. 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 
documentação fiscal, decorrente da falta de escrituração de notas fiscais no livro 
Registro de Entrada, apurada por meio de cruzamento de dados de arquivos eletrônicos 
(Sintegra) e notas fiscais emitidas pelos remetentes, circunstância esta que autoriza a 
presunção da ocorrência de saída das respectivas mercadorias, no período de agosto de 
2008 a dezembro de 2012. 

        Inicialmente a Impugnante, no aditamento à Impugnação, argui a 
decadência do período de agosto de 2008 a fevereiro de 2009, em razão do recebimento 
de novo lançamento fiscal, em 21/02/14. 

                  Entretanto, não lhe assiste razão. 

        Como pode ser verificado, o Auto de Início de Ação Fiscal - AIAF nº 
10.000006137.27, datado em 20/08/13 foi recebido conforme AR em 26/08/13, às fls. 
112/113. O período do Auto de Infração (25/08/08 a 31/12/12) está dentro do período  
de 5 (cinco) anos a partir da ocorrência do fato gerador. Portanto, como a Autuada foi 
intimada do Auto de Infração em 01/10/13, não cabe a alegação de decadência. 

                   Constitui regra geral que, ao lançamento de ofício, aplica-se o prazo 
decadencial de cinco anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do CTN, 
como se segue: 
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Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário extingue-se após 
5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

Sobre o tema, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso 
Especial nº 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio Noronha, cuja ementa assim 
expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. ARTS. 150, § 4º, E 173, I, DO 
CTN. 

1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM DESCONFORMIDADE 
COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, POR CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 
(CINCO) ANOS, NOS TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO 
PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE 
LANÇAMENTO (DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO. 

2. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (RESP 448.416/SP, REL. MINISTRO 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 
25/04/2006, DJ 12/06/2006, P. 462) 

 

Além disso, não ocorreu um novo lançamento, apenas foi realizada a 
alteração do crédito tributário, com a exclusão das exigências do item 2 e da penalidade 
do art. 55, inciso XII da Lei nº 6.763/75,  inserida indevidamente, sem a cobrança. 

        A Autuada insurge-se também contra as exigências constantes no Auto de 
Infração ao argumento de que a Fiscalização se valeu de informações contidas em 
arquivos eletrônicos transmitidos pelos contribuintes emitentes para presumir que 
houve saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, sem, contudo, 
comprovar a acusação fiscal. 

                  Entretanto, razão não lhe assiste.  

O trabalho fiscal está corretamente fundamentado no inciso I do parágrafo 
único do art. 51 da Lei nº 6.763/75: 

Art. 51 - O valor das operações ou das prestações 
poderá ser arbitrado pela autoridade fiscal, na 
forma que o regulamento estabelecer e sem 
prejuízo das penalidades cabíveis, quando: 

(...) 

Parágrafo único - Presume-se: 

I - entrada e saída do estabelecimento a 
mercadoria não declarada pelo contribuinte, cuja 
operação de aquisição tenha sido informada ao 
Fisco pelo contribuinte remetente ou pelo 
transportador;  

A disposição legal retrotranscrita, demonstra que nas hipóteses de 
operações cujas notas fiscais de aquisição não foram registradas, é permitido à 
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Fiscalização  arbitrar que as mercadorias saíram desacobertadas de documentos fiscais 
e impor penalidades. 

Legítimas, portanto, as exigências fiscais decorrentes da referida presunção, 
já que, em se tratando de presunção legal relativa, incumbia à Autuada produzir provas 
em sentido contrário, sob pena de, em não o fazendo, prevalecer o fato ou evento 
presumido, com as consequências a eles inerentes. No caso, a ocorrência de saídas 
desacobertadas de documentação fiscal, sobre as quais recaem as exigências fiscais sob 
análise. 

De acordo com a moderna doutrina e jurisprudência, a presunção no direito 
tributário é perfeitamente aceita, conforme fundamentação do Acórdão nº 202-16.146, 
do 2º Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, que ora se reproduz: 

Gilberto de Ulhôa Canto in ‘Presunções no Direito 
Tributário’, Editora Resenha Tributária, São Paulo, 
1991, páginas 3/4, ensina que: 

Na presunção toma-se como sendo a verdade de todos 
os casos aquilo que é a verdade da generalidade dos 
casos iguais, em virtude de uma lei de frequência ou de 
resultados conhecidos, ou em decorrência da previsão 
lógica do desfecho. Porque na grande maioria das 
hipóteses análogas determinada situação se retrata ou 
define de um certo modo, passa-se a entender que 
desse mesmo modo serão retratadas e definidas todas 
as situações de igual natureza. Assim, o pressuposto 
lógico da formulação preventiva consiste na redução, a 
partir de um fato conhecido, da consequência já 
conhecida em situações verificadas no passado; dada a 
existência de elementos comuns, conclui-se que o 
resultado conhecido se repetirá. Ou, ainda, infere-se o 
acontecimento a partir do nexo causal lógico que o liga 
aos dados antecedentes. 

Moacyr Amaral Santos, em ‘Primeiras Linhas de 
Direito Processual Civil’, leciona: 

... prova é a soma dos fatos produtores da convicção, 
apurados no processo. A prova indireta é o resultado de 
um processo lógico. Na base desse processo está o fato 
conhecido. ... O fato conhecido, o indício, provoca uma 
atividade mental, por via da qual poder-se-á chegar ao 
fato desconhecido, como causa ou efeito daquele. O 
resultado positivo dessa operação será uma presunção. 
.... 

Paulo Celso B. Bonilha in “Da prova no Processo 
Administrativo Tributário”, Editora Dialética, São 
Paulo, 1997, p. 92, diz: 

Sob o critério do objeto, nós vimos que as provas 
dividem-se em diretas e indiretas. As primeiras 
fornecem ao julgador a idéia objetiva do fato probando. 
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As indiretas ou críticas, como as denomina 
CARNELUTTI, referem-se a outro fato que não o 
probando e que com este se relaciona, chegando-se ao 
conhecimento do fato por provar através de trabalho de 
raciocínio que toma por base o fato conhecido. Trata-se, 
assim, de conhecimento indireto, baseado no 
conhecimento objetivo do fato base, “factumprobatum”, 
que leva à percepção do fato por provar 
(“factumprobandum”), por obra do raciocínio e da 
experiência do julgador. 

Indício é o fato conhecido (“factumprobatum”) do qual se 
parte para o desconhecido (“factumprobandum”) e que 
assim é definido por Moacyr Amaral dos Santos: 

“Assim, indício, sob o aspecto jurídico, consiste no fato 
conhecido que, por via do raciocínio, sugere o fato 
probando, do qual é causa ou efeito.” Evidencia-se, 
portanto, que o indício é a base objetiva do raciocínio ou 
atividade mental por via do qual poder-se-á chegar ao 
fato desconhecido. Se positivo o resultado, trata-se de 
uma presunção. 

Acrescentem-se, ainda, as palavras de Antônio da Silva 
Cabral in ‘Processo Administrativo Fiscal’, Editora 
Saraiva, São Paulo, 1993, página 311: 

8. Valor da prova indireta. Em direito fiscal conta muito 
a chamada prova indireta. Conforme consta do Ac. 
CSRF/01-0.004, de 26-10-1979, ‘A prova indireta é 
feita a partir de indícios que se transformam em 
presunções. Constitui o resultado de um processo lógico, 
em cuja base está um fato conhecido (indício), prova que 
provoca atividade mental, em persecução do fato 
conhecido, o qual será causa ou efeito daquele. O 
resultado desse raciocínio, quando positivo, constitui a 
presunção. O fisco se utiliza da prova indireta, 
mediante indícios e presunções, sobretudo para 
descobrir omissões de rendimentos ou de receitas. 

Maria Rita Ferragut in ‘Evasão Fiscal: o parágrafo 
único do artigo 116 do CTN e os limites de sua 
aplicação’, Revista Dialética de Direito Tributário nº 
67, Editora Dialética, São Paulo, 2001, p. 119/120, 
bem destaca a força probatória das presunções e 
indícios, bem como a imperatividade de seu uso na 
esfera tributária: 

Por outro lado, insistimos que a preservação dos 
interesses públicos em causa não só requer, mas impõe 
a utilização da presunção no caso de dissimulação, já 
que a arrecadação pública não pode ser prejudicada 
com a alegação de que a segurança jurídica, a 
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legalidade, a tipicidade, dentre outros princípios, 
estariam sendo desrespeitados. 

Dentre as possíveis acepções do termo, definimos 
presunção como sendo norma jurídica lato sensu, de 
natureza probatória (prova indiciária), que a partir da 
comprovação do fato diretamente provado (fato 
indiciário), implica juridicamente o fato indiretamente 
provado (fato indiciado), descritor de evento de 
ocorrência fenomênica provável, e passível de refutação 
probatória. 

É a comprovação indireta que distingue a presunção 
dos demais meios de prova (exceção feita ao 
arbitramento, que também é meio de prova indireta), e 
não o conhecimento ou não do evento. Com isso, não se 
trata de considerar que a prova direta veicula um fato 
conhecido, ao passo que a presunção um fato 
meramente presumido. Só a manifestação do evento é 
atingida pelo direito e, portanto, o real não tem como ser 
alcançado de forma objetiva: independentemente da 
prova ser direta ou indireta, o fato que se quer provar 
será ao máximo jurídica certo e fenomênicamente 
provável. É a realidade impondo limites ao 
conhecimento. 

Com base nessas premissas, entendemos que as 
presunções nada ‘presumem’ juridicamente, mas 
prescrevem o reconhecimento jurídico de um fato 
provado de forma indireta. Faticamente, tanto elas 
quanto as provas diretas (perícias, documentos, 
depoimentos pessoais etc.) apenas ‘presumem.’ 

Considera-se, pois, como plenamente aceitável em Direito Tributário o uso 
da prova indireta, ou seja, o indício e a presunção, especialmente nos casos de 
supressão de tributos. 

Assim, as presunções legais juris tantum têm o condão de transferir o ônus 
da prova do Fisco para o Sujeito Passivo da relação jurídico-tributária, cabendo a esse, 
para elidir a respectiva imputação, comprovar a não ocorrência da infração presumida, 
conforme demonstram as decisões adiante:  

ACÓRDÃO 103-20.949 EM 19.06.2002. PUBLICADO NO DOU EM 
30.12.2002. 1° CONSELHO DE CONTRIBUINTES / 3A. CÂMARA  

PRESUNÇÕES LEGAIS - A CONSTATAÇÃO NO MUNDO FACTUAL DE 
INFRAÇÕES CAPITULADAS COMO PRESUNÇÕES LEGAIS JURIS TANTUM, 
TEM O CONDÃO DE TRANSFERIR O DEVER OU ÔNUS PROBANTE DA 
AUTORIDADE FISCAL PARA O SUJEITO PASSIVO DA RELAÇÃO JURÍDICO-
TRIBUTÁRIA, DEVENDO ESSE, PARA ELIDIR A RESPECTIVA IMPUTAÇÃO, 
PRODUZIR PROVAS HÁBEIS E IRREFUTÁVEIS DA NÃO OCORRÊNCIA DA 
INFRAÇÃO.  

ACÓRDÃO 107-07664 EM 13.05.2004. PUBLICADO NO DOU EM 
02.09.2004. 1° CONSELHO DE CONTRIBUINTES / 7A. CÂMARA  



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.449/14/3ª  9
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 2/9/2014 - Cópia WEB 

PRESUNÇÕES LEGAIS - PROVA - NAS PRESUNÇÕES LEGAIS O FISCO NÃO 
ESTÁ DISPENSADO DE PROVAR O FATO ÍNDICE (EXISTÊNCIA DE 
SUPRIMENTOS DE CAIXA FEITOS POR SÓCIOS, SEM COMPROVAÇÃO DA 
ORIGEM E DA EFETIVA ENTREGA DOS RECURSOS). PROVADO ESTE, DA 
EFETIVA ENTREGA DOS RECURSOS), AI SIM, NÃO PRECISA O FISCO NÃO 
COMPROVAR A OMISSÃO DE RECEITAS (FATO PRESUMIDO).  

Portanto, poderia a Impugnante elidir a acusação fiscal por meio da 
anexação aos autos de prova plena, objetiva e inquestionável, mediante documentação 
idônea, da efetividade das saídas acobertadas por documentos fiscais emitidos pela 
empresa de todos os produtos constantes nas notas fiscais listadas no quadro de fls. 
05/74. Como assim não agiu, aplica-se ao caso presente o disposto no art. 136 do 
RPTA, in verbis: 

Art. 136.  Quando nos autos estiver comprovado 
procedimento do contribuinte que induza à 
conclusão de que houve saída de mercadoria ou 
prestação de serviço desacobertada de documento 
fiscal, e o contrário não resultar do conjunto 
das provas, será essa irregularidade considerada 
como provada.  

A matéria já foi objeto de reiteradas deliberações do CC/MG, existindo 
diversos precedentes a respeito, a exemplo do Acórdão nº 18.892/10/2ª da 2ª Câmara, 
do qual se reproduz o seguinte excerto:  

RELATIVAMENTE À MATÉRIA OBJETO DO LANÇAMENTO, ESTE CONSELHO 
DE CONTRIBUINTE TEM SE MANIFESTADO PELA PROCEDÊNCIA DO 
LANÇAMENTO, VALIDANDO A PRESUNÇÃO, QUANDO NÃO APRESENTADA 
PROVAS SIGNIFICATIVAS DE EVENTO CONTRÁRIO AO DISPOSTO NA 
LEGISLAÇÃO. 

NESSE SENTIDO, A 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO PROFERIU O ACÓRDÃO 
Nº. 19.228/09/3ª, CONSIDERANDO LEGÍTIMA A PRESUNÇÃO DE SAÍDA 
DESACOBERTADA DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL POR FORÇA DAS 
DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ART. 51, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I DA LEI 
Nº 6763/75, EM INFRAÇÃO CARACTERIZADA PELA FALTA DE REGISTRO 
DA ENTRADA E SAÍDA DE MERCADORIAS SUBMETIDAS OU NÃO AO REGIME 
DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, ADQUIRIDAS DE FORNECEDORES 
LOCALIZADOS EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, E EMBASADAS EM 
INFORMAÇÕES DECLARADAS POR ESSES NOS ARQUIVOS SINTEGRA. 

O REFERIDO ACÓRDÃO CITA TEXTUALMENTE: 

“SALIENTA-SE QUE, NO CASO DAS PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS, HÁ 
UMA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, POIS A AUTORIDADE FISCAL APÓS A 
CONSTATAÇÃO FÁTICA DO TIPO DESCRITO NA LEI PODE PRESUMIR A 
OCORRÊNCIA DA IRREGULARIDADE ATRAVÉS DA SIMPLES INVOCAÇÃO DO 
TEXTO LEGAL, DISPENSADA A PRODUÇÃO DE PROVAS, IMPUTANDO A LEI, 
NESTE CASO, AO CONTRIBUINTE O ÔNUS DE FORNECÊ-LA.”. 

Salienta-se que no caso das presunções legais relativas há uma inversão do 
ônus da prova, pois a autoridade fiscal, após a constatação fática do tipo descrito na lei, 
pode presumir a ocorrência de irregularidade por meio da simples invocação do texto 
legal, dispensada a produção de provas, imputando a lei, nesse caso, ao contribuinte, o 
ônus de fornecê-la. 
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Portanto, corretamente agiu a Fiscalização em lançar mão da presunção 
legal supracitada. 

Relativamente à Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II da Lei nº 
6.763/75, exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento), postula a Autuada pela 
aplicação da redução prevista na alínea “a” do citado dispositivo. O dispositivo em 
questão prevê: 

Lei nº 6.763/75  

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 
transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 
depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 
na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 
por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 
20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este 
inciso forem apuradas pelo Fisco, com base 
exclusivamente em documentos e nos lançamentos 
efetuados na escrita comercial ou fiscal do 
contribuinte; 

b) quando se tratar de falta de emissão de nota 
fiscal de entrada, desde que a saída do 
estabelecimento remetente esteja acobertada por 
nota fiscal correspondente à mercadoria; 

(...) 

Entretanto, sem razão a Defesa, uma vez que o redutor previsto na alínea 
“a” do inciso II do art. 55 da Lei nº 6.763/75 somente se aplica quando a apuração do 
crédito tributário ocorrer com base, exclusivamente, em documentos e nos lançamentos 
efetuados na escrita comercial ou fiscal do contribuinte, o que não ocorreu no presente 
caso. 

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 
tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 
Infração. 

No tocante às multas aplicadas, não cabe razão à Defesa, que aduz não 
haver amparo legal para coexistência das duas penalidades exigidas de maneira 
cumulativa. 

Com efeito, a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 
II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 
principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada. 
Já a multa capitulada no art. 55, inciso II da citada lei (Multa Isolada) foi exigida pelo 
descumprimento de obrigação acessória. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 
principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 
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A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada obteve 
autorização do Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível nº 
1.0672.98.011610-3/001, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE REVALIDAÇÃO - 
EXPRESSA PREVISÃO - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75 - MEIO DE 
COERÇÃO - REPRESSÃO À SONEGAÇÃO - 
CONSTITUCIONALIDADE. A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM A 
FINALIDADE DE GARANTIR A INTEGRALIDADE DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
CONTRA A PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS E INADIMPLEMENTO E NÃO SE 
CONFUNDE COM A MULTA MORATÓRIA NEM COM A COMPENSATÓRIA OU 
MESMO COM A MULTA ISOLADA. A LEI, AO PREVER COMO BASE DE 
CÁLCULO DA MULTA DE REVALIDAÇÃO O VALOR DO TRIBUTO DEVIDO, 
PERMITE A SUA ATUALIZAÇÃO, PARA NÃO HAVER DEPRECIAÇÃO DO 
VALOR REAL DA MESMA.  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - COMARCA DE 
SETE LAGOAS - APELANTE(S): FAZENDA PUBLICA ESTADO 
MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): CASA MARIANO LTDA. - 
RELATORA: EXMª. SRª. DESª. VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE. 

Assim, reiterando, a ausência de recolhimento integral da obrigação 
principal sujeita o contribuinte à penalidade moratória, prevista no art. 56 da Lei nº 
6.763/75, e, existindo ação fiscal, a pena prevista no inciso II do referido dispositivo 
legal. 

Por outro lado, ao descumprir a norma tributária, ocorre o inadimplemento 
pelo contribuinte de obrigação tributária acessória, sujeitando-se o infrator à penalidade 
prevista no art. 55, inciso II da mencionada lei. 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 
legislação tributária deste Estado. 

Com relação à correção dos valores relativos ao imposto e multas pela Taxa 
Selic, assevera-se que os arts. 127 e 226 da Lei nº 6.763/75 c/c § 3º, art. 5º da Lei 
Federal nº 9.430/96 determinam tal imposição, sendo disciplinada no âmbito do Estado 
de Minas Gerais pela Resolução nº 2.880/97, inclusive, conforme art. 2º, quanto ao seu 
termo inicial (primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento do débito até a data 
do efetivo pagamento): 

Art. 127 - Os débitos decorrentes do não-
recolhimento de tributos e multas no prazo legal 
terão seu valor corrigido em função da variação 
do poder aquisitivo da moeda, segundo critérios 
adotados para correção dos débitos fiscais 
federais. 

(...) 

Art. 226 - Sobre os débitos decorrentes do não-
recolhimento de tributo e multa nos prazos 
fixados na legislação, incidirão juros de mora, 
calculados do dia em que o débito deveria ter 
sido pago até o dia anterior ao de seu efetivo 
pagamento, com base no critério adotado para 
cobrança dos débitos fiscais federais. 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.449/14/3ª  12
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 2/9/2014 - Cópia WEB 

Os critérios adotados para cobrança dos débitos fiscais federais estão 
disciplinados na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, especificamente no art. 5º, § 
3º, com a seguinte redação: 

Art. 5º - O imposto de renda devido, apurado na 
forma do artigo 1º, será pago em quota única, até 
o último dia útil do mês subsequente ao do 
encerramento do período de apuração. 

(...) 

§ 3º - As quotas do imposto serão acrescidas de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, para 
títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do primeiro dia do segundo 
mês subsequente ao do encerramento do período de 
apuração até o último dia do mês anterior ao do 
pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

Ressalta-se que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de 
Recurso Especial Repetitivo (REsp nº 879.844), nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, pacificou a legitimidade da aplicação, pela Fazenda Pública do Estado 
de Minas Gerais, da Taxa Selic na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, 
diante da existência de lei estadual que determina a adoção dos mesmos critérios 
definidos na correção dos débitos fiscais federais. 

Em relação ao assunto, vale a pena reportar à lição do mestre Sacha Calmon 
Navarro Coelho que, em sua obra Infrações Tributárias e suas Sanções, leciona: 

Adicionalmente (os juros de mora) cumprem papel de 
assinalada importância como fator dissuasório de 
inadimplência fiscal, por isso que, em época de crise 
ou mesmo fora dela, no mercado de dinheiro busca-se 
o capital onde for mais barato. O custo da 
inadimplência fiscal deve, por isso, ser pesado, 
dissuasório, pela cumulação da multa, correção 
monetária e dos juros. (Editora Resenha Tributária, p. 
77). 

Dessa forma, o procedimento sob exame não afronta as disposições legais, 
mas ao contrário, pauta-se exatamente de acordo com os parâmetros da legislação de 
regência. 

Por fim, quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas 
pela Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre 
registrar que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de 
lei, por força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 
(e art. 110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 
Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 
julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 
negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 
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em relação à consulta a que for atribuído este 
efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 
termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em indeferir requerimento de juntada de documento, nos 
termos do art. 141 do Decreto nº 44.747/2008 (RPTA). Registra-se que o mencionado 
documento é idêntico ao de fls. 674/709 dos autos. Também em preliminar, à 
unanimidade, em rejeitar a arguição de nulidade do lançamento. Ainda em preliminar, à 
unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. No mérito, à unanimidade, em julgar 
parcialmente procedente o lançamento nos termos da reformulação do crédito tributário 
efetuada pela Fiscalização às fls. 810/811. Participaram do julgamento, além dos 
signatários, os Conselheiros Eduardo de Souza Assis e Guilherme Henrique Baeta da 
Costa. 

Sala das Sessões, 30 de julho de 2014. 

Fernando Luiz Saldanha 
Presidente / Revisor 

Carlos Alberto Moreira Alves 
Relator 
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